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I - Apresentação

O presente relatório tem o objetivo de apresentar os principais pontos discutidos pelos representantes da Comissão Técnica Interministerial do Marco Legal da Inovação e indicar as providências a serem executadas pelos respectivos órgãos em relação às matérias de suas áreas de atuação.

A Comissão Técnica Interministerial do Marco Legal da Inovação foi instituída pela Portaria Interministerial MCT/MDIC/MF/MEC/MPOG nº 934, de 17.12.2008 entre os Ministérios da Ciência e Tecnologia, do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, da Fazenda, da Educação, e do Planejamento, Orçamento e Gestão.

Os trabalhos da CTI foram prorrogados por meio da Portaria Interministerial MCT/MDIC/MF/MEC/MPOG nº 385, de 01 de junho de 2009 e disporá de 60 (sessenta) meses para o cumprimento de suas atividades, podendo esse prazo ser estendido a critério dos Ministérios.
A Comissão tem como mandato a identificação e a proposição de medidas de interesse comum que contribuam para a implementação e aperfeiçoamento da Lei nº 10.973, de 02 de dezembro de 2004 (Lei de Inovação), e da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005 (Lei do Bem).

II- Contextualização

Com vistas a coletar contribuições para o aperfeiçoamento da Lei de Inovação e do Capítulo III da Lei do Bem, o MCT realizou uma série de consultas a diversas entidades: Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial - ABDI, Associação Nacional de Pesquisa, Desenvolvimento e Engenharia das Empresas Inovadoras - ANPEI, Centro de Gestão de Estudos Estratégicos - CGEE, Confederação Nacional da Indústria - CNI, Fórum Nacional de Gestores de Inovação e Transferência de Tecnologia - FORTEC, Instituto Nacional da Propriedade Industrial - INPI, Sociedade Brasileira Pró-inovação Tecnológica - PROTEC, Rede de Propriedade Intelectual, Cooperação, Negociação e Comercialização de Tecnologia - REPICT, Serviço Brasileiro de Apoio à Micro e Pequenas Empresas - SEBRAE.

As consultas foram objeto de ampla discussão, incluindo o Workshop “Lei de Inovação: desafios e oportunidades para as Unidades de Pesquisa do Ministério da Ciência e Tecnologia – MCT”, realizado em Belém- PA, nos dias 5 e 6 de junho de 2008. Como resultado dessas discussões, as informações coletadas foram tabuladas em 2 grupos:

· Grupo I: Providências - assuntos que requerem ações do MCT para o aperfeiçoamento da Lei.

· Grupo II: Esclarecimentos - assuntos a serem tratados em seminários/eventos.

Os temas objeto de esclarecimento vêm sendo continuamente apresentados em diversos seminários e eventos onde se trata, na programação, do marco legal da inovação. Em alguns desses eventos, o MCT e as entidades parceiras têm procurado envolver o Tribunal de Contas da União – TCU, a Controladoria-Geral da União – CGU, a Advocacia-Geral da União – AGU e a Consultoria Jurídica do Ministério da Ciência e Tecnologia – Conjur/MCT.

Para trabalhar as providências que requerem ações para o aperfeiçoamento do Marco Legal da Inovação, o MCT propôs a constituição de uma comissão interministerial que pudesse discutir as medidas identificadas pela consulta realizada pelo MCT e propor os encaminhamentos necessários por parte de cada órgão. 

Para a execução dos trabalhos, a Comissão Técnica Interministerial do Marco Legal da Inovação tomou como base a consulta realizada pelo MCT. Ao longo do trabalho, o MCT recebeu outras demandas (Petrobras, Anpei, Repict e CNI), que foram apresentadas a Comissão, no entanto, não foram discutidas devido à brevidade do tempo e deverão ser objeto de análise posterior.

III- Medidas Identificadas e Soluções Propostas

Lei da Inovação

Art. 18: Recebimento e utilização das receitas arrecadadas pela ICT

Problema: Dificuldade quanto ao recebimento e utilização das receitas diretamente arrecadadas pela ICT pela ausência de elementos norteadores para a operacionalização dos recebimentos e pagamentos. 

Providências Sugeridas: Conforme o art. 19 § 2º do Decreto 5.563/05, os Ministérios da Fazenda e do Planejamento, Orçamento, e Gestão, deverão adotar providências para regulamentar o recebimento de receitas e pagamento de despesa, incluindo o adicional variável, disposto no art. 8º da Lei. Neste sentido, é necessário: 

a) Identificar as receitas próprias, diretamente arrecadadas em decorrência de serviços prestados pelas ICT no âmbito da Lei da Inovação, separando-as dos demais recursos da ICT;

b) Viabilizar o pagamento do adicional variável, por meio da definição pelo MP do procedimento a ser adotado com relação à classificação desta despesa (despesa de pessoal ou outras despesas correntes) e atualizar operacionalmente no SIDOR (Sistema Integrado de Dados Orçamentários), SIAPE (Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos) e SIAFI (Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal);

c) Realizar estudos, no âmbito da SOF/MP, para verificar a possibilidade de inserção parcelada no orçamento anual das receitas arrecadadas pelas ICT decorrentes de contratos de projetos plurianuais que tenham tido o repasse de recursos efetuado em sua totalidade no primeiro exercício de vigência do contrato.

d) Flexibilizar os procedimentos para alterações orçamentárias para a abertura de créditos (alterações orçamentárias por meio de Decreto), com a utilização de excesso de arrecadação de receitas próprias das ICT.

Andamento das Providências:

a) Classificação das receitas próprias das ICT definidas na Portaria SOF nº 28, de 13 de setembro de 2006, devendo ser divulgada por meio das páginas dos Ministérios (anexo I).

b) Matéria ainda em debate na SOF/MP e na SRH/MP, não havendo dúvidas, entretanto, quanto à sua aplicabilidade. A expectativa é que na primeira quinzena de julho próximo o MP se pronuncie a respeito da classificação a ser adotada.

c) Matéria ainda em debate na SOF/MP. No âmbito das finanças públicas, não existe o procedimento de se apropriar de forma parcelada ou diferir anualmente o total ou parte de receitas arrecadadas por um ente público. A receita auferida no exercício deve ser inteiramente nele apropriada e a parcela eventualmente não despendida é inscrita em superávit financeiro. A utilização dos recursos inscritos em superávit no ano seguinte depende de autorização legislativa, ou seja, envio de Projeto de Lei ao Congresso Nacional. Uma das possibilidades para aproveitar esses recursos de forma mais célere é incluir no Projeto de Lei Orçamentária, já a partir de 2010, dispositivo autorizando o Poder Executivo a fazê-lo por meio de decreto, que deverá explicar que se trata de extra-teto na fonte 150. A SOF/MP vai analisar essa e outras possibilidades que agilizem o uso do superávit financeiro. 

d) Da mesma forma que se pretende dar celeridade à utilização do superávit financeiro, conforme exposto no item ”c”, a SOF/MP envidará esforços para incluir a flexibilização dos procedimentos (alterações orçamentárias por meio de Decreto), para o caso dos recursos decorrentes de excesso de arrecadação, na elaboração do Projeto de Lei Orçamentária para 2010, a ser submetido ao Congresso Nacional em 31 de agosto de 2009. 
As letras c e d deverão ser atendidas no mesmo instrumento legal.


Art. 19: Tratamento tributário quando as empresas recebem a subvenção econômica

Problema: Possível incidência de tributos sobre os recursos recebidos pelas empresas a título de subvenção econômica. 

Providências Sugeridas:

Há no âmbito da RFB uma linha de pensamento que considera a subvenção da espécie em questão para custeio. Nesse caso, os valores recebidos a esse título sofrerão incidência do IRPJ, CSLL, Contribuição para o PIS/Pasep e Cofins.

Mas, há também outra linha de pensamento que a considera subvenção para investimento. Podendo a subvenção compor reserva de lucros de incentivos fiscais sem incidência de tributação, sendo tributada, entretanto, (incidência) caso seja dada destinação diversa da formação de tal reserva.

Andamento das Providências: Matéria ainda em debate na RFB, cujo entendimento final constará de instrução normativa da RFB.


Art. 20: Encomendas tecnológicas 

Problemas: 

a) Possível exigência de licitação para encomenda tecnológica.

b) Ausência de elementos orientadores para encomenda tecnológica no que se refere a: risco tecnológico, pagamentos relativos aos resultados parciais alcançados e descontinuidade do projeto nos casos de inviabilidade técnica ou econômica ou desinteresse da Administração. 

Providências Sugeridas: 

a) Apoio ao PLC 32/2007, que prevê a inclusão de um inciso no artigo 24 da Lei nº 8.666/93 (Lei de Licitações), que trata dos casos de dispensa de licitação, o qual isenta da obrigatoriedade de licitação “às contratações visando ao cumprimento do disposto no art. 3º, no art. 4º, no art. 5º e no art. 20, todos da Lei n.º 10.973/2004” (Lei de Inovação).

b) Proposta de edição de decreto para alterar o Decreto 5.563/2005 (Regulamenta a Lei de Inovação), a ser assinado pelas autoridades que referendaram o Decreto 5.563/2005 (Ministério da Fazenda, Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, Ministério da Ciência e Tecnologia) e o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão por tratar-se de contratação.  O decreto alteraria os parágrafos do art. 21, de forma prover orientação quanto ao risco tecnológico, aos pagamentos relativos aos resultados parciais alcançados e à descontinuidade do projeto nos casos de inviabilidade técnica ou econômica ou desinteresse da Administração. 

Andamento das Providências: 

a) Manifestação de interesse da aprovação do referido inciso constante no PLC 32/2007 apresentada à SLTI/MP.

b) Minuta de Decreto de alteração encaminhada ao Gabinete do Ministro de Estado de Ciência e Tecnologia. (anexo II).



Art. 20: Correlação da Encomenda Tecnológica com o Uso de Poder de compra

Problema: A possibilidade de utilização do poder de compra do Estado vinculada à encomenda tecnológica não está prevista/regulamentada a contento. 

Providências Sugeridas: Conforme entendimentos mantidos com a Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (SLTI/MP), o MCT elaborou uma proposta de alteração no inciso a ser incluído no art. 24 da Lei de Licitações pelo PLC 32/2007 ora em tramitação no Poder Legislativo. A proposta incluiria nos casos de dispensa as aquisições de produtos encomendados com base no art. 20. Ademais, a proposta do MCT prevê a inclusão de um inciso no Art. 57 da Lei de Licitações para que os contratos decorrentes dos incisos IX, XIX, XXVIII do Art. 24, bem como o inciso XXIX proposto no PLC 32/2007, cuja modificação foi sugerida pelo MCT, possam ter vigência por até 120 meses.

Andamento das Providências: Proposta de alteração do PLC 32/2007 encaminhada à SLTI/MP (anexo III).



Art. 27: Diretrizes e prioridades na aplicação da Lei de Inovação

Problema: Possível necessidade de regulamentação do tratamento preferencial para as empresas que invistam em P&D no País.

Providências Sugeridas: Após a análise da área técnica em conjunto com a Consultoria Jurídica do MCT, decidiu-se que não cabe regulamentação da matéria por tratar-se de dispositivo contendo apenas diretrizes.

Andamento das Providências: Não é necessário regulamentar.



Capítulo III da Lei do Bem

Arts. 17 e 19: Cumulatividade dos benefícios

Problema: Divergência de entendimento quanto à cumulatividade dos benefícios previstos nos artigos 17 e 19.

Providências Sugeridas: Analisando o problema concluiu-se pela cumulatividade dos benefícios previstos nos art. 17 e 19. Sendo que um benefício se efetua na forma de despesas operacionais para determinação do IRPJ e da CSLL, abrangendo, além dos elementos de despesas em si (art. 17, I), os dispêndios contratados com universidade e instituição de pesquisa (art. 17, § 2º), as transferências decorrentes de pesquisa encomendada a microempresas e empresas de pequeno porte e ao inventor independente (art. 18, caput e § 1º).

O outro benefício efetua-se por meio de nova dedução (exclusão via LALUR), também para determinação do IRPJ e da CSLL, em percentuais (art. 19) que variam entre sessenta e cem por cento incidentes sobre a totalidade das despesas abrangidas no benefício assinalado anteriormente.
Andamento das Providências: Entendimento já fechado na RFB e constará de instrução normativa da RFB.



Art. 17, I: Benefícios fiscais para empresas com pesquisadores sem dedicação exclusiva à pesquisa.

Problema: Usufruto de benefícios fiscais para empresas com pesquisadores sem dedicação exclusiva à pesquisa. Nem todas as empresas possuem centro de pesquisa estruturado. Geralmente, os pesquisadores e técnicos se subdividem nas atividades ligadas à pesquisa e às atividades operacionais da empresa. 

Providências Sugeridas: O problema de usar os benefícios em relação às despesas efetuadas com pesquisadores sem dedicação exclusiva à pesquisa impõe apenas a necessidade de encontrar um elemento de rateio de tais despesas entre as atividades de pesquisa e as atividades operacionais.

Andamento das Providências: Entendimento já fechado na RFB e constará de instrução normativa da RFB.



Art. 17, III: Contabilização da Depreciação Integral e da Depreciação Acelerada

Problema: Dúvidas por parte das empresas quanto à contabilização da depreciação.

Providências Sugeridas: O problema da contabilização da depreciação integral versus depreciação acelerada envolve os seguintes aspectos:

a) a depreciação integral no próprio ano de aquisição (art. 17, III) deve ser registrada na escrituração fiscal, e se aplica apenas a máquinas, equipamentos, aparelhos e instrumentos, novos, adquiridos para utilização nas atividades de pesquisa, após a edição da Lei nº 11.774, de 2008; e 

b) a depreciação acelerada multiplicada por 2 (dois) também é registrada na escrituração fiscal, se aplicando, porém, a tais bens adquiridos anterior à edição da Lei nº 11.774, de 2008.

Em qualquer das situações, a depreciação integral ou a multiplicada por 2 (dois) somente poderá ser efetuada a partir da época em que o bem estiver instalado, posto em serviço ou em condições de produzir.

Somente a depreciação normal, calculada pela aplicação da taxa usualmente admitida para tais bens, registrada na escrituração contábil, será considerada despesa operacional (art. 17, I) para fins de apuração de bases de cálculo do IRPJ e da CSLL, sem prejuízo de também de ser somada a outros dispêndios admitidos como despesas operacionais, cuja soma será objeto de nova dedução (exclusão), também para determinação do IRPJ e da CSLL, em percentuais (art. 19) que variam entre sessenta e cem por cento.
Andamento das Providências: Entendimento já fechado na RFB e consta de minuta de decreto a ser enviada a Casa Civil da Presidência da República.



Art. 17, V e § 5º: Forma de Contabilização do Crédito do Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (IRRF) sobre remessas ao exterior

Problema: Ausência de ato normativo instruindo as empresas quanto ao procedimento para restituição do IRRF incidente sobre as remessas referentes a royalties, assistência científica ou serviços especializados. Possível incidência de tributo sobre a restituição do crédito do IRRF referente a remessas ao exterior. Há solicitação de compensação do crédito por meio de Pedido Eletrônico de Compensação (PER/DCOMP).

Providências Sugeridas: Após a análise, verificou-se a impossibilidade de compensação do crédito por meio de PER/DCOMP; isso ocorre porque o IRRF devido sobre remessas serve apenas como uma base de cálculo para a concessão de um benefício que tem como propósito o estímulo ao investimento em pesquisa no País. Nesse sentido, a compensação não tem natureza de recuperação das despesas ao exterior ou de dedução ou redução de tributos devidos pelo contribuinte no País ou mesmo do IRRF ao exterior em si. Assim, a restituição do crédito deverá dar-se mediante Ordem Bancária em favor da empresa.

Há no âmbito da RFB uma linha de pensamento que considera o crédito em questão uma espécie de subvenção para custeio. Nesse caso, os valores restituídos a esse título sofrerão incidência do IRPJ, CSLL, Contribuição para o PIS/Pasep e Cofins.

Mas, há também outra linha de pensamento que a considera o crédito em questão uma subvenção para investimento. Podendo a subvenção compor reserva de lucros de incentivos fiscais sem incidência de tributação, sendo tributada, entretanto, (incidência) caso seja dada destinação diversa da formação de tal reserva.

Andamento das Providências: Entendimento já fechado na RFB: a restituição do crédito deverá dar-se mediante Ordem Bancária em favor da empresa e constará de Portaria que se encontra tramitando no âmbito do Ministério da Fazenda.



Art. 21: Tratamento tributário da subvenção destinada à remuneração de pesquisadores

Problema: A União, por intermédio das agências de fomento de ciências e tecnologia, poderá subvencionar o valor da remuneração de pesquisadores empregados em atividades de inovação tecnológica em empresas.

Há no âmbito da RFB uma linha de pensamento que considera a subvenção da espécie em questão para custeio. Nesse caso, os valores recebidos a esse título sofrerão incidência do IRPJ, CSLL, Contribuição para o PIS/Pasep e Cofins.

Mas, há também outra linha de pensamento que a considera subvenção para investimento. Podendo a subvenção compor reserva de lucros de incentivos fiscais sem incidência de tributação, sendo tributada, entretanto, (incidência) caso seja dada destinação diversa da formação de tal reserva.

Andamento das Providências: Matéria ainda em debate na RFB, cujo entendimento final constará de instrução normativa da RFB.

IV- Medidas Complementares

PL 3.558/2008: de autoria da Deputada Maria do Rosário, altera o art. 19-A da Lei 11.196/2005 (Lei do Bem) para propor a inclusão das instituições privadas sem fins lucrativos nos casos de exclusão dos dispêndios efetivados em projeto de pesquisa científica e tecnológica e de inovação tecnológica do cálculo do lucro líquido da empresa que contratou.

O projeto de lei foi objeto de debates e discussões nos Ministérios da Educação e da Ciência e Tecnologia obtendo o consenso entre os técnicos que discutiram o tema.

Ao ser solicitada a manifestação técnica pela Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República ao MCT, este concedeu parecer favorável à aprovação do projeto de lei.

PLC 32/2007: este tema está sendo tratado em conjunto com as discussões relativas ao art. 20 da Lei de Inovação. O projeto de lei da Câmara que está sob a relatoria do Senador Eduardo Suplicy altera diversos dispositivos da Lei 8.666/1993 (Lei de Licitações). No tocante à área de inovação, inclui um inciso no artigo 24, que trata dos casos de dispensa de licitação, o qual isenta da obrigatoriedade de licitação “às contratações visando ao cumprimento do disposto no art. 3º, no inciso I do art. 4º, no art. 5º e no art. 20, todos da Lei n.º 10.973/2004” (Lei de Inovação).

Conforme entendimentos mantidos com a Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, o MCT elaborou uma proposta de alteração ao referido inciso para ser encaminhada ao Poder Legislativo. A proposta incluiria nos casos de dispensa as aquisições de produtos encomendados com base no art. 20. Ademais, a proposta do MCT prevê a inclusão de um inciso no Art. 57 da Lei de Licitações para que os contratos decorrentes dos incisos IX, XIX, XXVIII do Art. 24, bem como ao inciso XXIX proposto no PLC 32/2007, cuja modificação foi sugerida pelo MCT, possam ter vigência por até 120 meses.

Demandas para futuro exame: 

1) As demandas da ANPEI, PETROBRAS, REPICT e CNI serão discutidas na 2ª etapa dos trabalhos da CTI.

2) Art. 18 da Lei do Bem: Durante as reuniões da Comissão, foi suscitado que o § 2º do art. 18 não poderia ser aplicado por empresas inscritas no Simples Nacional (§ 2º Não constituem receita das microempresas e empresas de pequeno porte, nem rendimento do inventor independente, as importâncias recebidas na forma do caput deste artigo, desde que utilizadas integralmente na realização da pesquisa ou desenvolvimento de inovação tecnológica).

A alegação da RFB é de que as empresas incentivadas não podem receber incentivos conforme art. 24 da LC nº123/2006. A RFB considera tais transferências como incentivos.

Outro entendimento é o de que essas transferências não constituem incentivos, portanto não ofende o art.24 da LC nº123/2006.

Essa matéria será debatida na 2ª etapa dos trabalhos da CTI.

V- Conclusão e Recomendações

A primeira etapa da CTI foi concluída com o fechamento do relatório; algumas medidas que não puderam ser finalizadas estão sendo analisadas pelos órgãos competentes e serão concluídas nos próximos meses. 

A CTI recomenda que os titulares das pastas representadas na Comissão Técnica Interministerial sejam informados das medidas e determinem o encaminhamento das soluções indicadas.
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